[image: image1.emf]ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

DO ESTADO DE SANTA CATARINA

GABINETE DO DEPUTADO

CARLOS CHIODINI



PROJETO DE LEI Nº 303.2/2012
Dispõe sobre a regulamentação do uso de Dispositivos portáteis que emitem raios laser no Estado de Santa Catarina, proibindo sua venda e uso para menores de dezoito anos e dá outras providências.
Art. 1º - Fica regulamentado no Estado de Santa Catarina, que dispositivos portáteis que emitem raios laser serão usados exclusivamente para exibir, mostrar ou apontar em aulas ou palestras expositivas e atividades afins.
§ 1º - Os equipamentos usados para os fins mencionados no "caput" devem ter potência máxima de 1mW.

§ 2º - É de responsabilidade dos fabricantes a apresentação de informações claras e precisas, destacadas nos rótulos dos produtos, sobre a forma correta de uso e os riscos do uso indevido dos equipamentos mencionados no "caput", bem como a existência da presente lei regulamentadora.
Art. 2º - Os dispositivos portáteis que emitem raios laser não poderão ser comercializados ou vendidos para pessoas com idade inferior a 18 (dezoito) anos.
§ 1º - Os comerciantes que descumprirem esta lei estarão sujeitos ao disposto no art. 29º do Código Penal, além do pagamento de multa no valor de 05 (cinco) salários mínimos vigentes no País e/ou cassação do alvará de funcionamento e apreensão dos equipamentos, conforme determina o art. 56 e parágrafo único do Código de Defesa do Consumidor.

§ 2º - O descumprimento das restrições apresentadas no art. 1º sujeita o infrator as penas legais cabíveis, além de multa no valor de um salário mínimo vigente no país.
Art. 3º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Sala das sessões em

Deputado Carlos Chiodini

JUSTIFICATIVA

Trago à consideração deste Parlamento proposta de lei que dispõe sobre a regulamentação do uso de dispositivos portáteis que emitem raios laser no Estado de Santa Catarina. 
Trata-se de medida pertinente a todos os Estados da Federação, pois os usos de dispositivos portáteis que emitem raios laser, já ultrapassaram a esfera esportiva com inúmeras ocorrências nos estádios.
Noticia-se diariamente o uso indevido destes dispositivos apontados para aeronaves, sendo registradas inúmeras ocorrências diárias em pouso e decolagem nos aeroportos de todo o país.
No que tange a saúde pública, é notório que, focado diretamente e concentrado o raio de luz na visão do ser humano ou qualquer outro animal, pode causar perda de visão permanente conforme alertam os oftalmologistas.
Há uma década, a intensidade do feixe de luz normalmente de cor vermelha,  não ultrapassava 5 mW e, por isso, apresentava poucos riscos. Hoje, existem dispositivos, principalmente de luz verde, que chegam facilmente aos 300 mW. 
O fato é que nem mesmo os usuários nem as vítimas conseguem diferenciar um laser inocente de um laser perigoso. 
Neste sentido a regulamentação deste dispositivo é imprescindível para evitar problemas graves em um futuro próximo.
Uma mesma proposta que regulamenta o uso de canetas e ponteiras laser já foi apresentada na Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro, através do Projeto Lei 683/2011, de  autoria dos Deputados José Luiz Nanci e Luiz Martins, 
Deputado Carlos Chiodini
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